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 ______________________________________________________________________ 

 
Resumo: O Contador é uma das peças chaves para o sucesso de uma entidade, levando-se em 

conta a quantidade de informações que esse profissional detém. Por sua privilegiada posição 

organizacional, ele trabalha o tempo todo com informações da atual situação financeira e pa-

trimonial da entidade, ficando ele encarregado de suprir as necessidades dos diversos usuários 

da contabilidade. Diante desse contexto, o Ministério Público se encaixa como um desses usu-

ários e que necessita de tratamento específico, já que todas as entidades denominadas de 

fundações são obrigadas a prestar contas de seus atos ao Ministério Público através de um 

software denominado de SICAP. Portanto, o presente trabalho trata da prestação de contas da 

FEPAM ao Ministério Público. Após vários anos atendendo às exigências do Ministério Público, 

verificou-se que o processo de prestação de contas existente era repetitivo e exaustivo e, com 

o passar do tempo, tornou-se obsoleto, já que existiam formas de agilizar e padronizar o pro-

cesso, ao passo que também era possível melhorar a confiabilidade das informações necessá-

rias. Através dos demonstrativos a serem preenchidos, foram feitas algumas análises e desen-

volvidas ferramentas, utilizando recursos de hardware, software e recursos humanos. O resul-

tado alcançado foi uma prestação de contas mais ágil e confiável do ponto de vista da contabi-

lidade, ao passo que todo o processo é feito de forma organizada e padronizada, facilitando 

ainda mais o preenchimento do SICAP. 

Palavras-chave: prestação de contas; Ministério Público; demonstrativos financeiros. 

 

Abstract: Accountants play a fundamental role when it comes to the success of an entity, tak-

ing into account the amount of information they have. For their privileged organizational posi-

tion, they constantly deal with information concerning the current financial position of an enti-

ty, being in charge of supplying the needs of the various users of the accounting data. In this 

context, the Public Ministry is one of those users and requires specific treatment, since all enti-

ties named foundations are required to account for their acts to the Public Ministry through 

the SICAP software. Therefore, this paper deals with the accountability of FEPAM (Fundação 

Educacional de Patos de Minas) to the Public Ministry. After meeting the requirements of the 

Public Ministry for several years, it was found that the existing process of accountability was 

repetitive and exhausting, becoming quixotic over the time,  and that new ways to  streamline 

and standardize the process already existed,  also offering the possibility to improve the relia-

bility of the information required. By considering the financial statements to be filled out, ana-

lyzes were made and tools were developed by using hardware, software and human resources. 
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The result was a more agile and reliable accounting in which the whole process is done in an 

organized and standardized way, making it easier to have the SICAP filled out. 

Keywords: accountability; Public Ministry; financial statements.  
 

______________________________________________________________________ 

 

 

1. Introdução 
 

No atual contexto histórico, observa-se uma crescente evolução, em termos de 
números, da quantidade de empresas sem fins lucrativos no Brasil (JÚNIOR, 2004, p. 
4). Elas representam uma parcela de sociedade que está preocupada com o meio ambi-
ente político, natural e social ao qual estão inseridas, ganhando, dessa forma, impor-
tância na medida em que os setores públicos e privado tomam ciência da incapacidade 
do Estado em atender às necessidades latentes da sociedade. 

Diante disso, o Terceiro Setor se encaixa como aquele que veio para suprir ne-
cessidades que o Estado deveria cumprir e não consegue, possivelmente por má gestão 
e por causa da grande burocracia existente. No Brasil, essas entidades “vieram a ca-
lhar”, pois se observa, principalmente, uma grande lacuna sócio-cultural deixada pelo 
Estado. 

Esse setor exige uma demanda crescente para se tornar organizado a fim de agi-
lizar e aprimorar os procedimentos tanto internos e de auxílio à sociedade, quanto de 
se organizar para prestar contas de seus atos para o Ministério Público, como é o caso 
das Fundações. 

Nesse ponto, a Tecnologia da Informação (TI) surge como alternativa, para as 
entidades se tornarem organizadas ao nível administrativo. À medida que a TI tem 
avançado e a pressão competitiva tem forçado inovações dentro das organizações, in-
clusive do Terceiro Setor, as maneiras habituais dos profissionais propiciarem informa-
ções aos seus gestores têm se tornado cada vez mais insuficientes para as necessidades 
e também para tomada de decisão. 

Neste contexto e diante de um ambiente cada vez mais complexo tecnologica-
mente para o sucesso dessas entidades, faz-se necessário que a Contabilidade, como 
um instrumento valioso de informações para a tomada de decisões, passe a administrar 
a sua base de informações e aproveitar as oportunidades que as novas tecnologias de 
informação oferecem. 

A Fundação Educacional de Patos de Minas possui todo esse aparato contábil, 
além de aplicar valiosos recursos para trazer para dentro da entidade a Tecnologia da 
Informação, com a finalidade de, em conjunto com a Contabilidade, auxiliar na gestão 
interna da entidade ao passo que também irá facilitar a prestação de contas ao Ministé-
rio Público, órgão ao qual está obrigada a prestar contas de seus atos. 

O processo de prestação de contas da FEPAM (Fundação Educacional de Patos 
de Minas) ao Ministério Público consiste na elaboração de relatórios paralelos para 
preencher o SICAP (Sistema de Castro e Prestação de Contas) com as informações ne-
cessárias à prestação de contas. A geração desses relatórios, se feita de forma não au-
tomatizada, pode resultar em erros de cálculo e digitação, além de ser um processo 
lento e exaustivo. O presente trabalho procurou estruturar os dados necessários à pres-
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tação de contas por meio do software de gestão ERP1 da FEPAM. Com isso foi possível 
acelerar o processo e, ao mesmo tempo, minimizar a possibilidade de erros inerentes a 
essa tarefa. 

O objetivo deste trabalho foi informatizar, com a equipe de desenvolvimento de 
TI, o processo de prestação de contas da Fundação Educacional de Patos de Minas – 
FEPAM ao Ministério Público Estadual, objetivando informações mais rápidas e consis-
tentes. Para isso, foi necessário analisar as informações exigidas pelo Ministério Públi-
co; analisar o plano de contas da FEPAM para adequá-lo às exigências do Ministério 
Público; desenvolver ferramentas juntamente com a equipe de TI para prestação de 
contas ao Ministério Público; e analisar as ferramentas desenvolvidas para verificar se 
as informações geradas pelo sistema estão de acordo com as exigências. 

 
 

2. Um breve histórico contábil 
 
 

A história da Contabilidade iniciou-se no período pré-histórico, onde “[...] todo 
e qualquer acontecimento era grafado de forma rudimentar em pedras, placas, ossos, e 
outros objetos existentes no período de forma a permitir o controle de sua riqueza ou 
de seus bens patrimoniais” (ANTUNES, 2001, p. 33). O Controle de bens era realizado 
por instrumentos rudimentares, exemplifica a Contabilidade daquela época, e é o que o 
chamado hoje, de inventário. 

Infelizmente não há uma data certa de quando surgiu de fato a Contabilidade, 
mas Iudícibus se arrisca a dizer que “[...] a Contabilidade, talvez, seja tão antiga quanto 
à origem do Homo sapiens” (2000, p. 30). Já Antunes diz que “[...] alguns vestígios foram 
encontrados, dando aos historiadores fundamentos para localizar, por exemplo, há 
8.000 anos a.C. informações rudimentares [...]” (2001, p. 33) sobre a ciência contábil. 
Aqui, então, surgem evidências de que a Contabilidade seja talvez tão antiga quanto a 
própria civilização. 

Até o surgimento da moeda, a Contabilidade teve um pequeno desenvolvimen-
to, inclusive Marion e Iudícibus (2006, p. 34) dizem que “[...] a Contabilidade passa a 
ser importante à medida que há desenvolvimento econômico”. Isso se deve ao fato de a 
Contabilidade estar intimamente ligada ao fator econômico e financeiro que passa a 
existir com a moeda. 

Mesmo com o surgimento da moeda, é apenas no século XV que a Contabilida-
de atinge um nível relevante com a primeira obra literária de grande valor para ciência 
contábil, a do Frei Luca Pacioli, em 1494. Nessa obra, ele descreve o método das parti-
das dobradas, expressando uma causa efeito do fenômeno patrimonial com as palavras 
débito e crédito. (MARION e IUDÍCIBUS, 2006, p. 34). 

Após uma ampla disseminação da “escola italiana” da Contabilidade na Europa 
por meio do livro de Pacioli, inicia-se o período chamado de científico ou romântico da 
Contabilidade. Isso ocorre no século XIX. Nessa fase, surge um avanço em relação às 
reais complexidades das sociedades (IUDÍCIBUS, 2000, p. 32). 

                                                      
1 Enterprise Resources Planning (PADOVEZE, 2007, p. 48). 
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No cenário atual, a Contabilidade se apresenta colossal nos Estados Unidos, 
principalmente a partir de 1920. Isso está ligado ao fato de esse país passar por um rá-
pido e estressante ritmo de desenvolvimento de mercado. Dessa forma, ele se torna um 
grande palco para o avanço de teorias e práticas contábeis (MARION e IUDÍCIBUS, 2006, 
p. 35). Dentre as principais novidades apresentadas pelos norte-americanos para o 
mundo contábil, temos a invenção da contabilidade gerencial e uma preocupação fre-
nética em auditoria das empresas, que eles herdaram dos ingleses.  
 
2.1. Contabilidade: conceitos e sua relação com a sociedade 

 
Na busca de um conceito para Contabilidade, encontramos alguns autores que 

falam a respeito, como Kroetz: 
 
 

A Contabilidade é uma ciência social que estuda a riqueza patrimonial individualizada, 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, tendo entre seus objetivos a geração de in-
formações e a explicação dos fenômenos patrimoniais, possibilitando o controle, o pla-
nejamento e a tomada de decisão, no enfoque passado/ presente/ futuro. Tudo isso, ser-
vindo aos mais diversos usuários, para que eles possam, por meio de seus atos, busca-
rem a prosperidade da entidade e da sociedade (1999, p. 5-6). 

 
 

Do ponto de vista americano, a “Contabilidade é um processo de comunicação 
de informação econômica para propósitos de tomada de decisão tanto pela administra-
ção como por aqueles que necessitam fiar-se nos relatórios externos” (HENDRIKSEN, 
1977 apud PADOVEZE, 2007 p. 110). 

Iudícibus, Martins e Gelbcke (2007, p. 29) apresentam um conceito um pouco 
divergente dos demais autores citados anteriormente, além de inovador e bastante 
moderno, ao dizer que Contabilidade é “sistema de informação e avaliação destinado a 
prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, 
física e de produtividade, com relação à entidade objeto de contabilização”. 

As relações entre a Contabilidade e a sociedade formam o que chamamos de 
contabilidade social. Para Iudícibus, isso significa o “bem-estar-social (welfare), no sen-
tido de que os procedimentos contábeis e os relatórios emanados da Contabilidade 
deveriam atender a finalidades sociais mais amplas” (2000, p. 25). 

Reis aborda o tema de uma forma mais ampla e diz que a contabilidade social 
 
 

tem como objeto as relações sociais entre as organizações e os ambientes endógeno2 e 
exógeno3 com os quais elas interagem. A sociedade, formada por inúmeros subsistemas 
ou ambientes, tais como escolas, universidades, igrejas, governo, organizações, órgãos 
de classe, meio ambiente, dentre outros, possui um amplo leque de relações, onde se 
podem destacar as das entidades que são objeto da Contabilidade Social sob forma de 
ações filantrópicas, ações de cunho social e mesmo da empresa como elemento de cria-

                                                      
2 “Originado no interior do organismo, ou por fatores internos; endógene” (FERREIRA, 2004). 
3 “Que cresce exteriormente ou para fora” (FERREIRA, 2004). 
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ção e distribuição de valor ou riqueza, além das relações com o meio ambiente (2007, p. 
61). 

 
 

Sob a ótica dos autores citados, as definições de contabilidade social se aproxi-
mam das definições de Terceiro Setor, mas não se limitam a esses. A contabilidade so-
cial vai além. Ela também envolve todos os demais setores e agentes do sistema eco-
nômico de um país ao apresentar uma síntese de informações contábeis para a socie-
dade e toda a sua relação com o meio ambiente (ROSSETI, 1995, p. 18). 

 
2.1.1. Plano de contas 

 
O Plano de Contas é o instrumento pelo qual a Contabilidade baseia-se para 

análise e elaboração dos registros e demonstrações financeiras. Ele é uma relação orde-
nada e codificada das contas utilizadas pelas entidades, tornando-se assim um meio de 
padronização das contas (FERRARI, 2008, p. 158). 

Ou seja, hoje é impossível efetuar os registros contábeis bem como todas as de-
monstrações financeiras e, inclusive, a adoção de uma contabilidade gerencial, sem 
existir na entidade um plano de contas , seja essa entidade pública, privada ou sem fins 
lucrativos. 
 
2.2. Ambientes sociopolíticos  

 
No atual contexto sociopolítico, existem três formas de organização. De acordo 

com Peyon (2004, p. 6), são elas de direito público, interno ou externo e de direito pri-
vado. Nesse contexto, teríamos apenas dois setores: o Estado e a iniciativa privada. No 
entanto, há evidências de mais um setor advindo da iniciativa privada chamado de 
Terceiro Setor. 

No que se refere ao direito público, Peyon (2004, p. 7) fala do Estado de uma 
forma simples e diz que “os objetivos fundamentais do Estado são: a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza e da marginalização e 
reduzir as desigualdades e, por fim, promover o bem de todos”, ou seja, o Estado é o 
ente responsável pela manutenção e pelo bem estar dos demais setores e de toda a po-
pulação. 

No que se refere à iniciativa privada, temos o mercado, que Coelho (2000 p. 40) 
define como sendo o setor que envolve a troca de bens e serviços, com o objetivo de 
produzir riqueza e lucro. O mercado atua sob o princípio da não coerção legal, ou seja, 
nenhuma pessoa é obrigada a comprar, nem a vender. Os mecanismos do mercado 
estão ligados a preços e demanda. 

Diferente do Estado que está preocupado com o bem estar da sociedade, no 
mercado não existe qualquer finalidade social de interesse público, ou seja, eles sim-
plesmente almejam o lucro ou o próprio bem estar.  

O Terceiro Setor é formado pelas entidades sem fins lucrativos que, conforme 
Peyon (2004, p. 9), caracterizam-se, principalmente, por não visarem lucro. Havendo 
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superávit, deverá ser revertido em benefício da própria sociedade, uma vez que possu-
em uma finalidade social. 

Para Coelho (2000, p. 39), o Terceiro Setor é formado por instituições cujas ati-
vidades não são coercitivas, ou seja, possuem toda liberdade de atuação, porém seu 
objetivo não está ligado ao lucro, mas sim ao atendimento das necessidades coletivas. 

Já para Ribas Júnior (2004, p. 1), 
 
 

trata-se de um setor independente, mas profundamente interessado nos problemas so-
ciais; crescentemente organizado e tendente à profissionalização; assentado no associa-
tivismo e na dimensão voluntária do comportamento das pessoas; caracterizado pela 
defesa de causas e valores; inspirado pelos princípios da solidariedade e da participação 
na construção da cidadania democrática. 

 
 

Fernandes (1994, p. 20) define o Terceiro Setor a partir das várias possibilidades 
de combinações entre os agentes e os seus fins na sociedade, como o apresentado na 
Tabela 1. Dessa forma, a definição de Terceiro Setor seria um conjunto de organizações 
e iniciativas privadas que visam à produção de bens e serviços públicos. 

 
Tabela 1: Combinações entre o Público e o Privado 

 

Agentes Fins Setor

privados  para privados = Mercado
públicos  para públicos =  Estado
privados  para públicos =  Terceiro setor
públicos  para  privados = (Corrupção)  

 
Fonte: Fernandes, 1994, p. 21 

 
Na verdade, nenhum dos autores aqui citados define toda a dimensão que 

abrange o Terceiro Setor. Mas, ao analisar a definição que cada um nos apresenta den-
tro de seu próprio conceito, aí sim, chega-se a uma definição próxima à realidade. Note 
que no Terceiro Setor não há qualquer forma de distribuição de lucro, assim como no 
Estado, mas vale lembrar que, apesar de não haver distribuição de lucros, isso não sig-
nifica dizer que todo o trabalho seja realizado por voluntários. Apesar de esse setor 
possuir objetivos de cunho social, nada o impede de remunerar seus trabalhadores, o 
que significa dizer que existem organizações sem fins lucrativos com trabalho voluntá-
rio ou não. Há, ainda, no Terceiro Setor, alguns casos nos quais ele adquire bens e ser-
viços do mercado com o intuito de produzir, de alguma forma, um bem-estar social.  

 
2.2. Entidades sem fins lucrativos  

 
As entidades sem fins lucrativos ou o denominado Terceiro Setor tiveram suas 

primeiras manifestações ligadas à religião católica, pela qual seus membros realizavam 
um importante papel de assistência social. As primeiras hospedarias, asilos e hospitais 
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do Brasil eram mantidos por doações de pessoas ricas da sociedade. Portanto, essas 
entidades se tornaram exemplos de entidades sem fins lucrativos daquela época 
(SALAMON e ANHEIER apud DELATORRE, 2002, p. 6). 

No tocante às instituições que compõem as entidades sem fins lucrativos, no 
Brasil, estão a sociedade civil sem fins lucrativos ou simplesmente organizações ou 
entidades sem fins lucrativos; as associações, as entidades filantrópicas e beneficentes 
ou de caridade, as fundações e as organizações não governamentais ou simplesmente 
ONGs. Será apresentada adiante uma síntese sobre as fundações. 

As fundações necessitam, inicialmente, de um patrimônio para serem constituí-
das, quer seja em dinheiro, imóveis, títulos, dentre outros bens. É necessária também 
uma finalidade que seja a razão de existir da fundação, e que, de acordo com o Código 
Civil (Art. 62), só pode ser constituída para fins religiosos, morais, culturais ou de as-
sistência. Nas fundações, o patrimônio de constituição é ligado ao fim que se destina a 
fundação. Caso essa ligação não ocorra, o Ministério Público pode pedir sua extinção 
junto ao Poder Judiciário. 

No dizer de Szazi (2003 apud ARAÚJO, 2005, p. 17), a fundação é “um patrimônio 
destinado a servir, sem intuito de lucro, a uma causa de interesse público determinada 
que adquire personalidade jurídica por seu instituidor” 

No tocante ao conceito, Dallari (1995, p. 17), traz uma definição bem condizente: 
 
 

Fundação é a vinculação de um patrimônio a determinado fim, dando-lhe personalida-
de jurídica. Numa fórmula sintética, pode-se dizer que fundação é um patrimônio per-
sonalizado, o que significa que o patrimônio adquire a condição de pessoa, passando a 
ser sujeito de direitos, ao mesmo tempo em que pode assumir obrigações jurídicas. Em 
termos mais concretos, a fundação pode assinar contratos, pode ser proprietária e rece-
ber doações, pode mover ações judiciais, podendo, em síntese, agir como se fosse uma 
empresa legalmente constituída. Além disso, fica sujeita ao cumprimento de obrigações, 
como o pagamento de impostos e o respeito aos compromissos que tiver assumido com 
terceiros; ficando, ainda, sujeita a algumas regras legais que só se aplicam às fundações, 
como o controle permanente pelo Ministério Público.  

 
 

Dallari e Araújo apresentam conceitos bem próximos um do outro, apesar do 
primeiro apresentar de forma mais completa. No entanto, Dallari comete uma “here-
sia” ao dizer que as fundações são obrigadas ao pagamento de impostos, pois, ao dizer 
isso, cria-se o entendimento de que as fundações estariam sendo tributadas pelo Esta-
do. Entretanto, de acordo com a Constituição (Art. 150, VI, c), é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre instituições de 
assistência social e sem fins lucrativos.  
 
2.3. Ministério Público e as entidades sem fins lucrativos 

 
Como já mencionado anteriormente, o Ministério Público é o órgão responsável 

por fiscalizar e/ou zelar pelas fundações. O Ministério Público não faz parte dos três 
poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário). Ao contrário, ele possui total autonomia, 
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além de não poder ser extinto e suas atribuições não poderem ser repassadas a outra 
instituição (BRASIL. Lei Complementar nº 75/93 Arts. 1º, 2º e 5º). 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 127, assim define: “O Ministério 
Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incum-
bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis”.  

A inserção do Ministério Público como entidade regulatória das fundações de-
ve-se ao fato de sua função estar ligada ao de cuidar daquilo que é público e pelas ati-
vidades públicas. Legalmente o ato de velar pelas fundações está descrito no Código 
Civil: 

 
 

Art. 66. Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado onde situadas 
§ 1º Se funcionarem no Distrito Federal, ou em Território, caberá o encargo ao Ministé-
rio Público Federal.  
§ 2º Se estenderem a atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um 
deles, ao respectivo Ministério Público.  

 
 

A prestação de contas é uma forma de fiscalização por parte do Ministério Pú-
blico. Até seis meses após término do exercício financeiro, as fundações devem prestar 
contas ao Ministério Público de suas atividades do exercício findo. 

Essa prestação de contas é feita por um programa disponibilizado pelo 
próprio Ministério Público, chamado de SICAP (Sistema de Cadastro e Prestação de 
Contas). Esse sistema “[...] é o instrumento de coleta de dados e informações, utilizados 
pelos Ministérios Públicos estaduais, conveniados com a Fundação Instituto de Pesqui-
sas Econômicas - FIPE, no velamento das Fundações e entidades de interesse social” 
(CEFEIS4). 

 
2.4. Sistemas de Informações 

 
No contexto atual, existe o que alguns autores chamam de sistemas de informa-

ções. Esses sistemas estão envolvidos em tudo ou em qualquer coisa que nos envolve. 
Neste trabalho, será apresentado o enfoque sistêmico da entidade, embora os conceitos 
aqui apresentados sejam válidos para todo e qualquer sistema de informação, salvo 
raras exceções. 

Para Padoveze, “sistema é um conjunto de elementos interdependentes, ou um 
todo organizado, ou partes que interagem formando um todo unitário e complexo. 
Como resultante do enfoque sistêmico, o todo deve ser mais que a soma das partes” 
(2007, p. 8). 

Oliveira assim se expressa: “Sistema é um conjunto de partes interagentes e in-
terdependentes que, conjuntamente, formam um todo unitário com determinado obje-
tivo e efetuam determinada função” (apud PADOVEZE, 2007, p. 8) 

                                                      
4 Centro de Estudos de Fundações e Entidades de Interesse Social. 
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Existe dentro de todo é qualquer sistema um mecanismo natural de funciona-
mento básico, como mostra a figura a seguir.  

 
Figura 1: Mecanismo Natural de Funcionamento Básico de um Sistema 
 

 
 
 
 
Fonte: Padoveze, 2007, p. 9. 

 
 

Para entender melhor, entradas são a matéria-prima com que o sistema vai tra-
balhar. As entradas também são chamadas de dados. As saídas são o produto final do 
sistema de informações que também pode ser chamado de informações (GIL, 1995, p. 
13). Quanto ao processamento, Ferreira (2004) diz que é a  

 
 

manipulação dos dados em um sistema computacional, que tecnicamente equivale à 
execução de instruções por processador(es), e que abrange a entrada, verificação, arma-
zenamento, recuperação, transformação e produção de novas informações a partir dos 
dados iniciais. 

 
 

Essa definição de processamento também é válida para os demais sistemas e 
não apenas para os sistemas de informações informatizados como é o enfoque do dici-
onário.  

Dentro dos sistemas existentes, os sistemas de informações empresariais são 
aqueles “que têm como objetivo fundamental a integração, consolidação e aglutinação 
de todas as informações necessárias para a gestão do sistema empresa”. Esses sistemas 
são chamados de SIGE (Sistemas de Integrados de Gestão Empresarial) ou também co-
nhecidos por ERP (Enterprise Resources Planning – Planejamento de Recursos Empresa-
riais) (PADOVEZE, 2007, p. 48). 

O ERP abrange todos os subsistemas de apoio à gestão, por meio da tecnologia 
da informação, de tal forma que todos os processos do negócio possam ser visualiza-
dos em fluxos constantes de informações que percorrem todos os departamentos e fun-
ções (PADOVEZE, 2007, p. 48).  

Dentre os subsistemas ERPs, podem-se destacar: subsistema financeiro, subsis-
tema de compras, subsistema de estoques, subsistema de logística e distribuição, sub-
sistema de recursos humanos e/ou departamento de pessoal, subsistema de marketing 
e subsistema contábil. Desses subsistemas, será abordado apenas o subsistema contábil 
ou, como dizem alguns autores, sistema de informações contábeis, que neste trabalho 
foi chamado anteriormente de subsistema simplesmente por esse fazer parte de um 
sistema maior, o sistema empresa. 

O sistema de informações contábil é uma parte fundamental para o progresso e 
o desenvolvimento sustentável de toda e qualquer entidade, seja ela do primeiro, do 

ENTRADAS SAÍDAS PROCESSAMENTO 
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segundo ou do terceiro setor. De acordo com Frederick H. Wu (apud RICCIO, 1989, p. 
28), “um Sistema de Informação Contábil é uma entidade ou um componente, dentro 
de uma organização, que processa transações financeiras para prover informações para 
operação, controle e tomada de decisões aos usuários”. 

Já para John F. Nash (apud RICCIO, 1989, p. 27), “o Sistema de Informação Con-
tábil é um veículo formal para o processamento operacional de dados contábeis e para 
as atividades de suporte à decisão”.  

Os dois autores enfocam que a Contabilidade está voltada a gerar informação 
para tomada de decisão. Desse ponto de vista, observa-se que a Contabilidade se en-
caixa como parte imprescindível para gerir uma empresa, uma vez que ela fornece rela-
tórios contábeis que possam viabilizar uma melhor tradução do real estado econômico 
e financeiro da pessoa jurídica, facilitando dessa forma a tomada de decisão por parte 
dos gestores. 

O software utilizado pela FEPAM para geração de informação contábil chama-se 
RM TOTVS. Essa avançada ferramenta ERP integra os diversos processos administrativos 
da empresa e fornece informações seguras e fidedignas. O software é subdividido em 
vários módulos, e o modulo responsável pelo gerenciamento dos dados contábeis é 
denominado RM Saldus. 

 
 

3. Metodologia  
 
 

De acordo com Teixeira (2002, p. 117-119), as formas de classificação de pesqui-
sas são: quanto à abordagem; quanto ao nível de investigação; quanto aos objetivos; 
quanto aos procedimentos de coleta de dados e quanto às fontes de informação. 

Do ponto de vista da abordagem, o presente trabalho possui uma abordagem 
qualitativa, pois se 

 
 

considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um víncu-
lo indissociável5 entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser 
traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados 
são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas 
estatísticas (SILVA e MENEZES 2001, p. 20). 

 
 

Neste trabalho, não é utilizada qualquer opinião com base em números forneci-
dos por métodos matemáticos e/ou estatísticos para elaboração e execução do trabalho, 
além de ser impossível de quantificar os resultados obtidos. 

Quanto ao nível de investigação, trata-se de uma pesquisa aplicada, na qual, de 
acordo com Teixeira, “há a necessidade de resolver ou contribuir com os problemas 
práticos mais ou menos imediatos” (2002, p. 117). 

Nesse caso, existe a necessidade de desenvolver ferramentas computacionais 
para agilizar e, ao mesmo tempo, contribuir para reduzir erros no processo de presta-
                                                      
5 Não se pode dissolver (FERREIRA, 2004). 
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ção de contas, e assim contribuir de forma prática a uma necessidade latente do setor 
de Contabilidade da FEPAM. 

No que se refere aos objetivos, é uma pesquisa descritiva, ou seja, “visa descre-
ver as características conhecidas ou componentes do fato, fenômeno ou representação” 
(TEIXEIRA, 2002, p. 118). 

Ainda no que diz respeito aos objetivos, o presente trabalho também se caracte-
riza como um estudo de caso, já que “envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou 
poucos objetos de maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento.” 
(GIL, 1991 apud SILVA e MENEZES 2001, p. 21). 

Referente aos procedimentos de coleta de dados, é uma pesquisa documental, 
uma vez que os “dados serão construídos com base em informações/fontes documen-
tos do presente que ainda não receberam organização, tratamento analítico e publica-
ção” (TEIXEIRA, 2002, p. 119). 

E, finalmente, quanto às fontes de informação, é uma pesquisa bibliográfica, 
pois a pesquisa foi “elaborada a partir de material já publicado, constituído principal-
mente de livros, artigos de periódicos e [...] com material disponibilizado na Internet” 
(SILVA e MENEZES, 2001, p. 21). Além dessas fontes de informação, foram pesquisadas 
também informações na legislação brasileira sobre os assuntos correlacionados ao te-
ma. 

 
 

4. Resultados e Análises 
 
 

A prestação de contas das fundações de Minas Gerais é realizada com auxílio 
de um software disponibilizado pelo próprio Ministério Público, o SICAP. 

O software foi desenvolvido no intuito de facilitar a prestação de contas da en-
tidade e do próprio Ministério Público. O SICAP possui dois módulos: o SICAP coletor, 
que é abordado no trabalho, e o SICAP promotor, que é utilizado pelo promotor de 
justiça para acompanhamento. O SICAP coletor faz a validação do arquivo para ser 
entregue junto ao órgão e, após ser entregue, o promotor de justiça verifica o arquivo 
no SICAP promotor. No entanto, o usuário não possui acesso aos resultados dessa veri-
ficação. 

Apenas o Ministério Público possui acesso ao SICAP promotor. Portanto, o pre-
sente trabalho visa atender apenas as exigências do SICAP coletor; além disso, o objeti-
vo do trabalho é a prestação de contas da fundação, que é realizada pelo coletor, não 
constituindo tal necessidade de abordagem do promotor. 

Ao abrir o SICAP para prestação de contas, o usuário logo se depara com a tela 
principal do software. Nela contém um índice com as “abas” que devem ser preenchi-
das e, de acordo com tais dados, elas podem aumentar ou diminuir. Por exemplo, se no 
ano base a instituição movimentou um total de recursos, quais sejam, receitas ou total 
das fontes de recursos, inferior a R$ 434.000,00, ela está desobrigada a preencher, neste 
caso a “aba” de Valor Adicionado. Esse procedimento foi adotado provavelmente para 
evitar que uma entidade preencha dados que ela esteja desobrigada a preencher. No 
entanto, as “abas” que forem surgindo ao longo da prestação de contas devem ser 
obrigatoriamente preenchidas.  
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 Apesar de o software direcionar e facilitar o trabalho, este requer atenção e a 
observação de detalhes essenciais para a adequada prestação de contas. O quadro, a 
seguir, mostra de forma resumida, as principais informações exigidas, além de direcio-
nar a fonte de coleta de dados e alguns detalhes a serem observados acerca de deter-
minada “guia”. 

 
 

Quadro 1: Quadro resumo 
 

Aspectos  

analisados 

Principais informações exigidas Fonte de 

Coleta de 

Dados 

 

Detalhes a serem observa-

dos no preenchimento 

Apresentação 

Breve apresentação do SICAP, além 
de mostrar o que existe de novo a 
cada versão. 

  Não existem dificuldades, 
apenas algumas informa-
ções relevantes. 

Dados  
Cadastrais 

Preenchimento do nome, endereço, 
natureza jurídica, forma de institui-
ção, instituidor, dotação inicial, 
descrição da natureza jurídica e 
atividades econômicas, estatuto e 
regimento interno, missão e finali-
dade, área de atuação, credencia-
mentos e representante legal. 

Recuperada 
do ano ante-
rior 

Exige atenção ao preen-
cher, pois há uma quanti-
dade muito grande de da-
dos e estes serão aprovei-
tados nos anos seguintes. 

Gestão 

Informações dos Órgãos da Insti-
tuição. São eles: superior, delibera-
tivo, de gestão e de controle inter-
no, além de informar os dirigentes 
desses órgãos. 

Recuperada 
do ano ante-
rior 

Atentar para não confundir 
os órgãos sobre sua qualifi-
cação. 

Demonstrativos 
Financeiros 

Informações sobre porte da insti-
tuição, número de empregados, 
regime contábil, demonstrativos 
financeiros, cópia de auditorias e 
pareceres e também uma cópia do 
plano de contas. 

Base de da-
dos contá-
beis 

Dificuldade em estabelecer 
a correlação dos demons-
trativos no formato que é 
exigido, além do próprio 
trabalho de gerá-los, pois 
são muitos e abrangem 
todo o plano de contas em 
vários demonstrativos 
diferentes. 

Espelho da DIPJ 

Espelho da DIPJ Ativo, Passivo, 
Origens e Aplicações de Recursos e 
da DIRF. 

Base de  
dados  
contábeis 

Nessa guia deve-se apenas 
transcrever as informações 
entregues à Secretaria da 
Receita Federal. 
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Valor Adicio-
nado 

Demonstrativo do Valor Adiciona-
do, ou seja, aquilo que a entidade 
contribuiu para agregar valor à 
economia do país, qual a parcela 
para reinvestimento nas atividades 
e qual o valor destinado à remune-
ração do trabalho. 

Base de da-
dos contá-
beis 

Uma nova estrutura de 
demonstrativo, pouco co-
nhecida pelo contador 
brasileiro, isso pode difi-
cultar quanto ao agrupa-
mento de contas contábeis 
para gerar o demonstrati-
vo. 

Fontes de Re-
cursos 

Descrição em forma de tabela de 
todos os recursos da instituição, 
como recursos arrecadados por 
geração própria, por doações, con-
vênios, patrocínios, empréstimos e 
de origem governamental. 

Base de da-
dos contá-
beis 

Abrangem muitas contas 
contábeis, bem como as de 
receitas e passivo, isso 
pode ser um empecilho na 
hora de gerá-los, podendo 
acarretar erros. 

Relatório das 
Atividades 

Desenvolvidas 

Nesta “aba” deve ser preenchida a 
parte orçamentária, os relatórios de 
atividades e as doações realizadas, 
além de alguns aspectos da gestão 
da entidade. 

Atas das 
reuniões, 
base de da-
dos contá-
beis 

Uma certa dificuldade em 
atender os aspectos de 
gestão, pois nele devem-se 
relatar as atividades de-
senvolvidas pelos órgão de 
gestão superiores. Caso 
não exista o mínimo de 
organização na entidade, 
torna-se complicado de 
preenchê-lo. 

Informações 
Sociais 

Informações sobre trabalho volun-
tário e aspectos sobre benefícios 
básicos e estruturas de remunera-
ção dos empregados. 

Arquivo de 
entrega da 
RAIS 

Basicamente não existe 
dificuldade, desde que as 
informações da RAIS este-
jam preenchidas correta-
mente. 

Importações / 
Exportações 

Caso a instituição faça importação 
e/ou exportação, deve-se discrimi-
ná-la com valores, data, imposto, 
produto, país de destino, dentre 
outros. 

Base de da-
dos contá-
beis 

Sem detalhes a serem ob-
servados. 

Opinião sobre o 
Sistema 

Nesta guia o usuário pode manifes-
tar a sua insatisfação ou satisfação 
ao SICAP e ao processo de presta-
ção de contas através de um ques-
tionário. 

Próprio usu-
ário 

Sem dificuldades, e com 
uma pesquisa que a 
CEFEIS6 deve utilizar para 
melhorar o software. 

                                                      
6 Centro de Estudos de Fundação e Entidades de Interesse Social 
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Preenchimento 
do SICAP 

Informações sobre a pessoa que 
preencheu todos os formulários do 
SICAP, além de abrir espaço para 
observações e comentários. 

Próprio usu-
ário 

Sem dificuldades, e tam-
bém com um espaço para 
"ouvir" aquilo que os usuá-
rios têm a dizer de uma 
forma mais objetiva. 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor 
 

O desenvolvimento do trabalho não pretende gerar todas as informações para o 
SICAP, mas apenas os demonstrativos financeiros, uma vez que o próprio software dis-
ponibiliza um recurso que permite que dados já informados em anos anteriores sejam 
recuperados, como por exemplo: nome, CNPJ, endereço, ramo de atividade entre outros 
dados que não sofrem alterações de um ano para o outro. 

As demais informações necessárias à prestação de contas serão quase todas tra-
tadas no trabalho. Tais informações geradas pelas ferramentas são todas elas demons-
trativos contábeis, quais sejam: Ativo, Passivo, Receita, Despesa, Demonstrativo Finan-
ceiro de Superávit ou Déficit, Mutações do Patrimônio, Demonstrativo de Origens e 
Aplicações de Recursos, Demonstração do Valor Adicionado, Demonstrativo de Fontes 
de Recursos7.  

Para se chegar às demonstrações necessárias, os dados devem ser extraídos do 
sistema de contabilidade utilizado na FEPAM. No entanto, observa-se que o padrão de 
plano de contas utilizado pelo Ministério Público é bem diferente do padrão utilizado 
na FEPAM, que segue as exigências da lei 11.941/088, entre outras, bem como, busca 
atender às necessidades de geração de informações para a tomada de decisões.  

Em função dessa diferença, leva-se tempo se para adequar ao plano de contas 
do Ministério Público. No entanto, apesar de serem diferentes, ainda é possível fazer a 
prestação de contas sem que se tenha que abandonar o plano de contas utilizado na 
instituição. A FEPAM já se adequou às novas leis que envolvem a contabilidade, ao pas-
so que os demonstrativos do SICAP ainda não sofreram essas novas alterações, poden-
do, inclusive, continuar sem alterações para os próximos anos. 

Diante da não exigência da elaboração de um novo plano de contas, será neces-
sária a criação de novas contas contábeis dentro do próprio plano de contas, para viabi-
lizar a informatização completa de todos os demonstrativos exigidos pelo Ministério 
Público.  

O processo de informatização consiste, basicamente, em associar as contas con-
tábeis do plano de contas da FEPAM aos demonstrativos nos moldes do Ministério Pú-
blico. O processo funciona como mostra a figura 2, onde estão sendo associadas quatro 
contas da FEPAM para apenas uma do Ministério Público. Essa demonstração corres-
ponde à associação que foi feita para o ATIVO, sendo este um dos demonstrativos a se-
rem preenchidos no processo de prestação de contas. 

 
 

                                                      
7 Os nomes dados aos demonstrativos foram retirados do próprio SICAP. 
8 Legislação que trata de Demonstrações Contábeis. 
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Figura 2: Exemplo de associação de contas 
 
 

 
 
Fonte: Elaborada pelo próprio autor 

 
 

Em um processo de verificação do plano de contas da FEPAM, observa-se que, 
para as ferramentas funcionarem de forma completa e precisa, sem interferência do 
usuário, deverão ser criadas algumas contas contábeis. 

Como as ferramentas utilizam o princípio da associação de contas, da forma 
como apresentada na figura 2, o processo inverso, ou seja, associar uma conta do plano 
de contas da FEPAM a duas do Ministério Público torna-se incapaz de gerar os demons-
trativos corretamente. Por exemplo: na FEPAM, a “Receita Laboratório Geral”, no ano 
base de 2008, foi de R$ 256.239,26, nela estão englobadas todas as receitas, sejam elas 
pessoas física ou oriundas do SUS; no entanto, o Ministério Público exige que todo o 
recurso proveniente do SUS seja discriminado separadamente. A figura 3 demonstra 
esse exemplo. 

 
 

Figura 3: Ilustração do Demonstrativo Receitas 
 

 
 
Fonte: Elaborada pelo próprio autor  
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 Ainda sobre a figura 5 pode-se observar que, nesse caso, o saldo da conta “Re-
ceita Laboratório Geral” está apontando para duas contas diferentes do mesmo de-
monstrativo, isso faz com que, ao final, o saldo do demonstrativo seja maior do que ele 
realmente representa. Portanto, essa conta deve ser subdividida em duas contas para 
que isso não ocorra. 

 
4.1. Desenvolvimento de ferramentas 

 
As ferramentas foram desenvolvidas juntamente com a equipe de TI, de duas 

formas diferentes. A primeira delas utilizou um recurso do sistema contábil que tam-
bém é utilizado para a prestação de contas à Receita Federal, através do SPED (Sistema 
Público de Escrituração Digital). 

Esse recurso utilizado pelo SPED é chamado de Plano de Contas Paralelo. Nele é 
possível associar as contas contábeis do plano de contas usado pela instituição às con-
tas de outro plano de contas, facilitando, dessa forma, a exportação de dados. 

 
 
Figura 4: Plano de Contas Paralelo: Cadastro do Plano de Contas 

 

 
 

Fonte: RM Saldus 
 

 Observe a figura 4, nela é que são cadastradas as contas do plano de contas de 
outras instituições. Após o cadastro, deve ser associada às contas, com um simples du-
plo clique sobre a mesma, lembrando que contas sintéticas não podem ser associadas. 
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Figura 5: Plano de Contas Paralelo: Associação das Contas 
 

 
 
Fonte: RM Saldus 

 
Na figura 5, está a representação das associações feitas pelo plano de contas pa-

ralelo. Na parte esquerda da figura está o plano de contas da instituição, e no lado di-
reito as contas que foram associadas para a conta que está descrita na parte superior. O 
ponto forte do plano paralelo é que essa ferramenta impede que uma conta seja associ-
ada mais de uma vez. 

Após as associações feitas, foi utilizado outro recurso do Saldus, chamado de 
Gerador de Relatórios. Nele é possível gerar relatórios a partir da busca nas tabelas da 
base de dados contábil. Nessa ferramenta foram criadas sentenças SQL (Structured 
Query Language), pela equipe de TI, sob a coordenação e orientação do autor do pre-
sente trabalho. A partir das associações feitas no plano de contas paralelo, tornou-se 
possível a geração de um balancete no formato adequado para ser inserido no SICAP. 
As informações oferecidas pelo referido relatório são a base para a inserção dos dados 
que compõem os quatro demonstrativos do SICAP: Ativo, Passivo, Receitas e Despesas. 

O SQL é uma “linguagem utilizada para facilitar o acesso a informações (por 
meio de consultas, atualizações e manipulações de dados) armazenadas em bancos de 
dados do tipo relacional” (MANZANO, 2002, p. 16). 

Ao abrir o Gerador de Relatórios, é apresentada uma tela de parâmetros a se-
rem informados. Nela devem ser preenchidas duas datas, a data inicial e a data final 
para geração do relatório, além do Código de Histórico Padrão de fechamento. Tal có-
digo é um recurso que existe dentro do Saldus para encerramento do exercício. Quan-
do do termino do exercício, todas as contas de resultado são zeradas, utilizando esse 
código no histórico de fechamento dessas contas, possibilitando que alguns demonstra-
tivos sejam elaborados após a confecção do balanço patrimonial. 
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Figura 6: Balancete 
 

 
 
Fonte: ERP Corpore RM Unipam 
 

 
 A Figura 6 é uma amostra do balancete gerado a partir do Gerador de Relató-
rios. Nele foram criadas as seguintes consultas para geração do balancete: Conta, Des-
crição, Saldo Anterior, Débito, Crédito, Saldo Atual. Logo a seguir estão, em detalhes, 
as sentenças que envolvem o balancete e sua “tradução”. 

 
Figura 7: Consulta SQL para Conta e Descrição 

 

 
 

Fonte: RM Saldus 
 

 
Essa consulta faz uma junção de contas de um plano de contas paralelo com o 

plano de contas da FEPAM. Esse relacionamento pode ser de uma conta para outra, ou 
de uma conta do plano de contas paralelo para várias contas do plano de contas da 
FEPAM. Retorna o nome do plano de contas paralelo, o código da conta e sua descrição. 

 
 

select distinct p.DESCRICAO planoparalelo$$, c2.CODCONTA, c2.DESCRICAO 

from CCTACTA2 ct right join CCONTA2 c2 on ct.CODCONTA2 = c2.CODCONTA 

inner join CPARALELO p on c2.CODPARALELO = p.CODPARALELO 

order by 1, 2 
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Figura 8: Consulta SQL para Saldo Anterior 

 

 
 
Fonte: RM Saldus 
 

 
Essa consulta busca o saldo anterior de cada conta, envolvendo uma condição: 

se o código da conta – nesse caso representada pelo parâmetro: espelho#1 - começar 
com ‘01’ ou ‘02’, então ela retorna o seguinte cálculo: débito – crédito acrescido do sal-
do anterior. Esse cálculo é feito dessa forma porque algumas contas possuem cadastro 
de saldo anterior, enquanto outras possuem apenas o registro dos lançamentos. Se o 
código da conta não começar com ‘01’ ou ‘02’, a consulta retorna o valor zero para o 
saldo anterior, visto que contas que começam com ‘03’ são contas de resultado. 

 
 
 

Figura 9: Consulta SQL para Débito 
 

 
 
Fonte: RM Saldus 

select 

case when substring(:espelho#1, 1, 2) = '01' 

 or substring(:espelho#1, 1, 2) = '02' then  

 ( 

  (select  isnull(SUM(VALOR),0) 

  from CLANCA l inner join CCTACTA2 ct on l.DEBITO = ct.CODCONTA 

  where DATA < :DataInicial_D 

  and ct.codconta2 = :espelho#1  

  - 

  (select  isnull(SUM(VALOR),0) 

  from CLANCA l inner join CCTACTA2 ct on l.CREDITO = ct.CODCONTA 

  where DATA < :DataInicial_D 

  and ct.codconta2 = :espelho#1)  

  + 

  (select isnull(SUM(VALOR), 0) 

  from CCTACTA2 ct left join CSDANT sa on sa.CODCONTA = ct.CODCONTA  

  where ct.codconta2 = :espelho#1) 

 ) 

else 0 

end 

select  

case when substring(:espelho#1, 1, 2) = '01' 

 or substring(:espelho#1, 1, 2) = '02' then  

 (select isnull(SUM(VALOR), 0) 

 from CLANCA l inner join CCTACTA2 ct on l.DEBITO = ct.CODCONTA 

 where DATA between :DataInicial_D and :DataFinal_D 

 and ct.codconta2 = :espelho#1) 

else 

 (select isnull(SUM(VALOR), 0) 

 from CLANCA l inner join CCTACTA2 ct on l.DEBITO = ct.CODCONTA 

 where DATA between :DataInicial_D and :DataFinal_D 

 and ct.codconta2 = :espelho#1 

 and (l.CODHISTP <> :HistoricoPadrao or l.codhistp is null)) 

end 
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Figura 10: Consulta SQL para Crédito 
 

 
 
Fonte: RM Saldus 

 
As consultas das figuras 9 e 10 retornam, respectivamente, o valor de débito e o 

valor de crédito de cada conta. Envolvem também uma condição: se a conta começar 
com ‘01’ ou ‘02’, retornam a soma dos lançamentos da conta em determinado período; 
caso contrário, retornam a soma, em determinado período, dos lançamentos cujo histó-
rico padrão seja nulo ou diferente do informado como parâmetro. 

Para os demais demonstrativos, foi utilizado outro recurso do Saldus, este cha-
mado de planilha. O funcionamento dele é parecido com o Microsoft Excel, mas com a 
vantagem da possibilidade de buscar dados de dentro do banco de dados com o auxí-
lio de sentenças SQL. 

Na planilha, é possível editar o layout do documento, assim sendo ele foi edita-
do pelo mesmo padrão do demonstrativo do SICAP, depois, foram inseridas as senten-
ças dentro de cada célula. 
 
Figura 2: Demonstrativo Financeiro de Superávit ou Déficit 

 

 
 
Fonte: ERP Corpore RM Unipam 

select 

case when substring(:espelho#1, 1, 2) = '01' 

 or substring(:espelho#1, 1, 2) = '02' then  

 (select isnull(SUM(VALOR), 0) 

 from CLANCA l inner join CCTACTA2 ct on l.credito = ct.CODCONTA 

 where DATA between :DataInicial_D and :DataFinal_D 

 and ct.codconta2 = :espelho#1) 

else 

 (select isnull(SUM(VALOR), 0) 

 from CLANCA l inner join CCTACTA2 ct on l.credito = ct.CODCONTA 

 where DATA between :DataInicial_D and :DataFinal_D 

 and ct.codconta2 = :espelho#1 

 and (l.CODHISTP <> :HistoricoPadrao or l.codhistp is null)) 

end 
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Na figura 11 está a representação do Demonstrativo Financeiro de Superávit ou 
Déficit, popularmente conhecido como Demonstração do Resultado do Exercício. Nes-
se e nos demais demonstrativos, as consultas estão inseridas nas células onde existem 
valores. Portanto, os valores apresentados são a representação das consultas inseridas 
em cada célula. 

Ainda sobre o demonstrativo da figura 11, foram associadas as contas dentro da 
célula, fazendo parte das consultas. Para gerar esse demonstrativo, leva-se em conside-
ração a data inicial e a data final, buscando todos os lançamentos desse intervalo de 
datas, considerando também o código de histórico padrão. 

 
 

Figura 12: Demonstrativos Financeiros: Mutações do Patrimônio 
 

 
 
Fonte: ERP Corpore RM Unipam 

 
No demonstrativo da figura 12, conhecido como Demonstração das Mutações 

do Patrimônio Líquido, foram feitas três consultas diferentes. A primeira na célula B2, 
que busca o saldo, em determinada data, de todas as contas que compõem o Patrimô-
nio Líquido. A segunda, na célula B3, leva em consideração apenas a conta de ajustes, 
porém, essa célula está calculando o saldo em 01/01/2008 e somando todos os débitos e 
subtraindo todos os créditos entre 01/01/2008 e 31/12/2008. A terceira consulta, que está 
na célula B9, considera o movimento de débito e crédito em determinado intervalo de 
datas da conta “Superávit ou Déficit do Exercício”. Essa é uma conta que faz parte do 
Patrimônio Líquido, portanto o resultado deve ser apurado antes de gerar o demons-
trativo. 

Quando é dito que alguma consulta está relacionada ao saldo inicial, existe cer-
ta dificuldade em gerá-la. Os saldos iniciais de todas as contas contábeis estão guarda-
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das em uma tabela do banco de dados chamada de “CSDANT”. É nessa tabela que são 
implantados os saldos iniciais. Após a consulta do valor existente na “CSDANT”, são 
feitos mais cálculos, considerando a soma de débitos e créditos na data em que se dese-
ja obter o saldo, mais a soma de débitos e créditos anterior a essa data. 

Por exemplo, em 2007 a FEPAM aderiu à contabilidade do Terceiro Setor, em vir-
tude disso foi substituído o software de gerenciamento de informações contábeis, por-
tanto os saldos remanescentes de 2006 foram implantados em 2007(na tabela CSDANT), 
após o termino de 2007, a soma de valores do saldo implantado, mais débitos, menos 
créditos, obtêm o saldo final em 2007 e esse saldo não pode mais ser gravado na tabela 
“CSDANT”, pois ela já está ocupada, e como todos os demonstrativos são gerados em 
2008, eles obedecem a essa lógica, sendo o ano de 2007 o período anterior ao período 
pretendido. 

 
 

Figura 13: Apuração do Valor Adicionado 
 

 
 
Fonte: ERP Corpore RM Unipam 
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Na figura 13, temos a Demonstração do Valor Adicionado. As consultas usadas 
nesse demonstrativo são iguais as já utilizados nos demonstrativos anteriores, ou seja, 
todas as células com exceção da B28, retornam a soma de débitos e créditos em deter-
minado período, e na célula B28 são considerados saldo anterior, mais débitos, menos 
créditos em um período de tempo. 

 
 

Figura 14: Demonstrativo de Origens e Aplicações de Recursos 
 

 
 

Fonte: ERP Corpore RM Unipam 
 
 Já na figura 14, tem-se a Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos. Ne-
la as células B6 e B8 usam sentenças já utilizadas anteriormente, quais sejam, para B6 
acumula valores de saldo, mais débitos, menos créditos no período, e para B8 soma de 
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débitos e créditos em determinado período. As novidades vêm nas demais consultas. 
Nas células B34 e B35 são considerados o saldo inicial e saldo final, entre um intervalo 
de datas estipuladas pelo usuário, é desconsiderada toda a movimentação desse perío-
do, seja ele débito ou crédito. Quanto a B11, foi considerada apenas a soma de créditos 
em um intervalo de datas. 

 
Figura 15: Fontes de Recursos da Instituição 

 

 
 

Fonte: ERP Corpore RM Unipam 
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O demonstrativo da Figura 15 deve ser o mais desconhecido de todos os de-
monstrativos a serem preenchidos no SICAP pelo contador e é bastante divergente dos 
demais. Para confeccionar esse demonstrativo, devem-se agrupar todas as contas de 
receitas às contas correspondentes no demonstrativo. As novidades ficam por conta 
dos empréstimos que são contabilizados no Passivo pelos contadores, que nesse de-
monstrativo é considerada uma fonte de recursos, e as celebrações de convênios, que 
são contabilizadas como Ativo e também devem fazer parte desse demonstrativo. 
Quanto às consultas, elas buscam a soma de débitos e créditos no período informado, 
levando em consideração as associações feitas. 

As associações de contas feitas no plano paralelo também foram utilizadas nas 
planilhas, no entanto, nessa ferramenta, as associações ficam dentro da própria consul-
ta SQL, logo nenhuma consulta é exatamente igual à outra. No entanto, apesar de se-
rem diferentes, o padrão das sentenças não mudam, apenas nas contas associadas ocor-
re mudança de uma sentença para outra. 

Após a criação das ferramentas, os relatórios gerados por essas foram conferi-
dos e comparados com os demonstrativos já existentes e com os saldos do balancete de 
2008. Após essa conferência os relatórios gerados foram inseridos no SICAP, sendo pos-
teriormente validado pelo software e, mais tarde, pelo Ministério Público com sucesso. 
 
 

5. Conclusão 
 

 

 A Fundação Educacional de Patos de Minas está obrigada, por lei, a prestar con-
tas de seus atos ao Ministério Público Estadual. Diante dessa exigência, foram verifica-
dos os aspectos que devem ser observados na prestação de contas, de tal forma a aten-
der às necessidades do setor de contabilidade da FEPAM de forma prática e objetiva. 
Após as análises, foram traçadas diretrizes para o desenvolvimento de ferramentas que 
auxiliassem o processo de prestação de contas, de forma a torná-lo mais ágil, além de 
mais confiável do ponto de vista da contabilidade. 

A partir de todos os recursos disponíveis, sejam eles, hardware, software, capital 
intelectual, foram desenvolvidas ferramentas que, ao mesmo tempo, auxiliassem o pro-
cesso de prestação de contas e contribuíssem para a melhoria da confiabilidade das 
informações, observando a todo o momento as exigências do Ministério Público. 

Todo o processo anterior era feito por relatórios paralelos, as vinculações de 
contas e soma de valores eram manuais. Após a realização do presente trabalho, todo 
esse processo se tornou automático e de razoável manutenção. Com todas as vincula-
ções guardadas juntamente com as consultas, para os anos seguintes, o usuário deverá 
apenas fazer uma revisão do plano de contas e inserir todas as contas criadas nos de-
monstrativos. Caso não seja criada nenhuma, o processo está pronto para ser gerado. 

No processo de geração das ferramentas, foi verificado que, quanto ao demons-
trativo da figura 14, não foi possível gerá-lo, tomando-se como base o ano de 2008, vis-
to que a contabilidade fora convertida nas normas internacionais nesse período, fazen-
do com que algumas consultas não funcionassem. Para 2009, ele foi revisto para as de-
vidas adequações, bem como todo o processo que possibilitou dinamizar ainda mais os 
processos. 
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 Ainda sobre as gerações das ferramentas, foi verificada a possibilidade de layout, 

para importação de dados de forma automática, porém, o SICAP ainda não possui o 
ambiente de importação de dados, e a única forma que existe no momento é a manual 
(digitação). A ferramenta foi estruturada com a possibilidade dessa evolução, ou seja, 
assim que o SICAP disponibilizar esse recurso, as ferramentas estarão aptas à exporta-
ção. 

Com a realização do trabalho, foram adquiridos conhecimentos específicos de 
contabilidade que apenas se enquadram no âmbito das entidades sem fins lucrativos, 
além de legislação específica, e a compreensão de como a contabilidade influencia e 
demonstra os resultados à sociedade. 

Para alcançar os objetivos propostos, foram necessários conhecimentos a respei-
to da estrutura da entidade, bem como de contabilidade, legislação, raciocínio lógico, 
além de empreender esforços para estruturar o trabalho, de tal forma que o programa-
dor compreenda, chegando, dessa forma, aos resultados pretendidos. 
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